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ARQUITETURA DO SABER: 
espaços físicos de colégios 
privados na corte imperial 





No século XIX a instituição escolar foi forjada e legitimada pelo 
poder público e  pela sociedade civil como o  espaço privilegiado,    
o mais adequado, para se promover a instrução. Diversos tipos de 
escolas e práticas educativas surgiram a partir de iniciativas de par- 
ticulares e pelas ações do Estado Imperial em todo país. No entanto, 
a malha particular de ensino, localizada na Corte Imperial, alcançou 
índices mais significativos nas estatísticas que contabilizavam nú- 
meros de colégios e alunos. Neste sentido, é imprescindível para o 
campo da História da Educação conhecer e compreender a organiza- 
ção e o funcionamento daquelas experiências. Contribuindo com a 
tarefa, este estudo apresenta e reflete acerca de alguns aspectos rela- 
cionados ao tema “educação particular”, como liberdade de ensino, 
dados estatísticos, legislação, anúncios e estrutura física de prédios 
escolares. A realização do investimento foi possível via operação 
metodológica que se baseia na leitura e análise de fontes primárias 
datadas da segunda metade do Oitocentos: ofícios, relatório, legis- 
lações e propagandas. 
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ARCHITECTURE OF KNOWLEDGE: physical spaces of private 




In the nineteenth century, the school was forged and legitimized by 
the government and civil society as the privileged and most appro- 
priate space to promote schooling. Several types of schools and edu- 
cational practices emerged from private initiatives and the actions of 
the Imperial State in the whole country. However, the private mesh 
of schools located in the Imperial Court has reached more significant 
statistical indices in terms of the amount of colleges and students.  
In  this sense, knowing and understanding how those experiences 
are organized and how they work is essential to the field of history 
of education. Contributing to the task, this study presents and re- 
flects on some aspects related to “Private education” such as teach- 
ing freedom, legislation, announcements, and physical structure of 
school buildings. This investment was feasible through a methodol- 
ogy that is based on reading and analysis of primary sources, dating 
from the second half of the nineteenth century: letters, reports, laws 
and advertisements. 
 





A formação escolarizada da população no século XIX tornou-se 
para as forças políticas e para a sociedade um problema a ser solu- 
cionado. Assim, no decorrer da segunda metade do Oitocentos, se  
vê nos documentos oficiais, nos impressos, nos livros e nos discur- 
sos, muitas propostas, debates e projetos, cuja intenção era tornar a 
instrução algo viável. A instituição escolar foi sendo delineada na 
medida em que ocupava lugar privilegiado naquele processo, sendo 
vista como o investimento adequado para que o empreendimento al- 
cançasse êxito: instruir para o progresso, a civilidade. O modelo de 
intervenção na ordem social definido no percurso é um    dispositivo 
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inovador. Nas engrenagens de seu mecanismo, na forma moderna que 
vai adquirindo (lugar social e físico) estavam sendo fabricadas suas 
configurações (VARELA; ALVAREZURIA, 1992; VINCENT, 
LAHIRE, & THIN, 2001). 
No decorrer de todo o Dezenove, apareceu uma diversidade de 
formas de organização escolar, experiências e práticas docentes he- 
terogêneas. Emergiram várias iniciativas para instruir a população 
livre, pobre, negra, trabalhadora, escrava, com deficiência física2, nos 
limites de uma educação formal ou informal, oferecida por es- 
tabelecimentos públicos, religiosos, militares, particulares, subven- 
cionados (LIMEIRA, 2010). Neste sentido, a escola foi adquirindo 
especificidade, e o princípio da escolarização sendo, paulatinamente, 
capilarizado (GONDRA; SCHUELER, 2008). 
Atuando em prol da construção de uma ideia de nação e do pró- 
prio Estado Nacional, a instrução era vista pelos dirigentes imperiais 
do dezenove como uma das principais estratégias. Assim eram esta- 
belecidas as leis da época em questão, como a Lei Geral do Ensino 
(de 1827), o Decreto de 1834, a Reforma Couto Ferraz (de 1854),    
a Reforma Leôncio de Carvalho (1879). Algumas medidas foram 
desenvolvidas no sentido de unificar o sistema, entre elas: adoção  
de métodos, autorização ou proibição de livros (TEIXEIRA, 2008), 
seleção oficial dos profissionais (GARCIA, 2005), sistema de fis- 
calização (BORGES, 2008), modelo de formação do magistério 
(UEKANE, 2008), regras de abertura para colégios particulares (LI- 
MEIRA, 2010). Todas estas, e as demais medidas, buscavam tornar 
homogêneo um sistema que se caracterizava pela diversidade, já que 
a aproximação dos indivíduos com a cultura letrada se dava a par-  
tir de iniciativas tradicionais e muito diversificadas: família, igreja, 
preceptores, mestres particulares, corporações profissionais, escolas 
(públicas e particulares, de todos os tipos, de todos os tamanhos), 
associações filantrópicas, etc. E, ao contrário do que se imagina, nos 
termos quantitativos do processo em reflexão, posso afirmar que à 
iniciativa particular coube uma difusão mais significativa do  ensino 
 
2. Conferir: LIMEIRA, Aline de Morais e SILVA, Flávia Barreto. Espaços de aprendizagem para 
surdos, mudos e cegos: Instituições educativas do século XIX. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (RBEP), v. 89, p. 325-340, 2008. 
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primário (e secundário) que o poder público. Um dado possível de 
observar a partir do cruzamento de diversos documentos oficiais da 
época (LIMEIRA, 2010). O resultado destas investigações é bastante 
significativo para historiografia da educação, haja vista que permite 
notar que a escolarização não se configurava como um projeto 
imposto pelo Estado, ou de interesse exclusivo seu, mas, apropriado, 
reapropriado, defendido e/ou combatido pela sociedade. 
Nestes termos é que foi declarada liberdade às práticas de ensino, o 
que serviu como incentivo à iniciativa particular. Tratou-se de 
prescrever uma liberdade desde a Constituição do Império de 1824. 
No decorrer do século XIX, as propostas de ensino defendidas no 
âmbito do Ministério do Império, por conservadores e liberais al- 
ternados no poder, apresentaram-se diferentes em muitos aspectos. 
Porém, havia também algumas semelhanças e alguns pontos básicos 
nos quais os dirigentes tendiam a concordar. Um deles referia-se 
justamente a este princípio de  liberdade. 
 
AS PROPAGANDAS DA INICIATIVA PARTICULAR 
 
De modo geral, cabe observar que a iniciativa privada se desen- 
volvia e se legitimava a partir de discursos variados: de um lado, as 
legislações que garantiam sua ação; de outro, a publicidade dos particu- 
lares do ensino primário estava localizada na imprensa do século XIX. 
Um exemplo destas diversas propagandas em papel impresso eram os 
anúncios do Almanak Laemmert, um famoso anuário que circulou no 
país entre 1844 e 1914. Em suas mais de mil páginas de cada edição, 
apresentavam informações gerais sobre o comércio da cidade e do país. 
Outro exemplo de fonte para consulta são as páginas diárias do Jornal 
do Commercio, publicadas a partir de 1827, são fontes preciosas para 
historiografia geral e da educação, localizadas na Biblioteca Nacional. 
Ao lado de informações variadas sobre comércio, política e cultura do 
Brasil, aqueles anúncios apresentavam valores acerca do comércio da 
instrução, currículos dos colégios, professores contratados, endereços 
em que estavam localizados. Principalmente, aquela publicidade fazia 
circular as preocupações da época em torno do espaço físico dos esta- 
belecimentos do ensino na Corte Imperial. 
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Com o progressivo fortalecimento do Estado Imperial, expansão 
cada vez mais significativa da malha privada, e a discussão intensifica- 
da no decorrer do XIX acerca da importância da instrução escolarizada, 
vai-se estruturando uma representação de que a construção de espaços 
específicos para a escola era imprescindível. Muitas críticas foram ela- 
boradas em torno do lugar em que se dava a educação das crianças, 
geralmente em espaços domésticos (na casa dos alunos, na casa do pro- 
fessor, conhecida como “casa de escola”, ou em residências alugadas) 
no intuito de fazê-los serem percebidos como inadequados. Tornava-se 
necessário, portanto, construir espaços próprios, exclusivos para as ins- 
tituições que se montavam em torno da tarefa de educar e instruir. Não 
poderia ser qualquer espaço. 
Com base em estudos recentes, compreende-se que foram sendo 
elaborados discursos pedagógicos que afirmavam a necessidade de am- 
bientes amplos onde pudessem ser distribuídos os novos equipamentos 
didáticos e sujeitos da cultura escolar: quadro-negro, alunos, cadernos, 
livros, professores, mobiliários. Havia ainda outra força que se inscre- 
veu naquele jogo: era o desenvolvimento dos saberes médicos, princi- 
palmente dos higienistas, que produziram críticas a respeito das condi- 
ções de higiene das casas e prédios da cidade, ao mesmo tempo em que 
defendiam espaços higienicamente construídos e montados para qua- 
lidade da saúde e da aprendizagem dos alunos. A intenção era afastar 
as instituições escolares de um quadro descrito como insalubre. Desse 
modo, era preciso que os prédios escolares, por receberem um núme- 
ro grande de pessoas, estivessem bem arejados, alocados em ambiente 
ventilado, não muito perto das habitações residenciais, longe dos focos 
de infecção do circuito urbano. Com estas preocupações, procuraram 
definir regras para localização, para os espaços do exterior e do interior 
dos estabelecimentos (GONDRA, 2004, p. 530). 
O edifício escolar, nesta perspectiva, deveria ser emblemático: sua 
arquitetura externa deveria ser identificada por todos como um espaço 
de educação, e o interior, por sua vez, capaz de traduzir os princípios 
de asseio, controle, fiscalização, higiene. De acordo com o autor de 
Artes de Civilizar, deve-se entender a inclusão da arquitetura escolar 
na ordem médica como um aspecto do amplo, rigoroso e cuidadoso 
programa curricular contido nas representações dos médicos  acerca 
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do espaço escolar, que, por sua vez, integrava um projeto mais ambicioso 
que era o de intervir na própria arquitetura da cidade. (GONDRA, 2004, 
p. 181). 
Naquele tempo, então, a questão do espaço escolar, da estrutura física 
do fazer educativo, desdobrava-se nas preocupações referentes à arquitetu- 
ra, salubridade, higiene. Isso emerge no interior do registro de publicidade 
como efeito da apropriação do objeto educacional pela ordem médica que 
intervém socialmente, prescrevendo medidas educativas com a pretensão 
de conformar socialmente o projeto de educar, instruir e civilizar. 
Um dos vestígios que, de forma bastante recorrente, salta aos olhos nos 
anúncios analisados é a perspectiva da salubridade, do asseio. As institui- 
ções, portanto, procuravam observar indiretamente que, apesar de situados 
num local insalubre como a Corte, dispunham de ambientes arejados. A 
oferta de educação em localizações “mais salubres” consistia no mais atual 
e forte atestado de qualidade daquele tempo. 
Na publicidade de 1857, no Almanak Laemmert, a “Baroneza de Ges- 
lin”, diretora e proprietária do Colégio de Educação de Meninas, escolhe 
estas informações como prioritárias para montar sua propaganda. Num 
anúncio de página inteira, ela descreve como mais precioso trunfo o fato de 
o seu “Magnífico estabelecimento” estar localizado num dos mais “salu- 
bres lugares da cidade do Rio de Janeiro”. De forma mais detalhada, narra 
que esta condição estende-se aos espaços internos do colégio, como o são 
suas “salas de banho”. Da mesma forma, divulga os cuidados em assegurar 
a saúde física das alunas, para quem se oferta uma “alimentação sã”: 
 
 
Com este discurso, a propaganda pretende deixar evidenciado que 
está articulada com os mais nobres preceitos da medicina. No caso, a 
limpeza do corpo exigia atenção quanto à temperatura da água, local 
apropriado, certa regularidade e duração comedida, enquanto o trata- 
mento da alimentação carecia de reconhecer a importância rotina, quan- 
tidades controladas, qualidades e variedades. Já o tempo de  recreação, 
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para o qual se atribuía relevância por conta de seus efeitos positi- vos, 
seria adotado com práticas de exercitação corporal (GONDRA, 2004). 
Na propaganda do Collegio de Santa Cruz (“outrora denominado 
instrução elementar”, passa a ser de ensino secundário), é possível 
perceber que o proprietário procura garantir estes valores. Localiza-  
do em várias edições do anuário Laemmert, com pequenas alterações 
(1854, 1866 e 1871, por exemplo) o anúncio registra, a este respeito, 
que o estabelecimento funciona em um excelente, espaçoso e muito 
bem arejado prédio, cuja localização também é a melhor da Corte Im- 
perial (trata-se da Rua do Lavradio), como se vê na   imagem: 
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Da mesma forma, outras instituições atestam o  compromisso com 
estes preceitos nas propagandas. Em 1871, o diretor do colégio de 
instrução primária e secundária contrata o Almanak Laemmert para 
apresentar o seguinte anúncio: 
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No fragmento acima, lê-se que após nove anos o colégio Athe- 
neu Fluminense mudou de endereço. Nele, menciona que passou a 
funcionar “no mais saudável bairro da Corte” (Rio Comprido), num 
edifício com desejáveis condições de “largueza, de commodos para 
habitação, aulas e para os recreios dos collegiaes”. Os termos “sau- 
dável”, “asseio”, “arejado”, bem como as notas sobre os espaços 
amplos, são, portanto, frequentes nestes e nos demais anúncios do 
comércio da instrução particular. Têm significativo destaque tam- 
bém nos anúncios do Colégio Episcopal São Pedro D’Alcântara 
que, numa página inteira, define os traços mais elementares do seu 
edifício (em 1859). 
Caracterizado por sua “forma claustral” (atestando que é a mais 
adequada), o edifício situado no lugar mais sadio da chácara é des- 
crito detalhadamente, inclusive, com medidas de cada cômodo (4 
faces). Com tamanho detalhamento, contribuiu para que os clientes 
compreendam inclusive as menores intervenções, como as divisórias 
dos banheiros (que tinha o intuito de favorecer que o aluno estivesse 
“decentemente resguardado”). Da mesma forma, a separação dos 
dormitórios entre funcionários e alunos (estes por suas faixas etárias, e 
aqueles entre criados, escravos e professores) é estabelecida como 
garantia de condições saudáveis à permanência dos alunos: 
Nas referências que outros colégios produzem, as preocupações 
são semelhantes, como pode ser percebido pelo destaque dos anún- 
cios repetidos pelo Lyceu Roosmalen, no Laemmert (1857 e 1874). A 
primeira coisa que se tinha a dizer a respeito da instituição, os 
primeiros dados que um leitor deveria se dar conta eram os preceitos 
da higiene, da salubridade. Um fato que era semelhante nos anúncios 
de outras instituições: 
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Neste anúncio de 1871, do Almanak Laemmert, os proprietários re- 
gistram que escolheram “o bairro aprazível das Laranjeiras, por ser dos 
mais saudáveis e dos onde mais dificilmente chegão algumas epidemias, 
que, em certas épocas, se pronunciam nesta cidade”. Além disso, “o pa- 
lacete escolhido para o estabelecimento tem grande número de salões 
vastos e arejados para os estudos, dormitórios e refeitórios, e é cercado 
de jardins e pátios arborizados para o recreio, indispensável às alunas, e 
condução fácil e cômoda. (LAEMMERT, 1871). 
Tratando ainda acerca dos aspectos referentes aos espaços e funcio- 
namento dos colégios particulares do ensino primário na Corte, pode-se 
acrescentar à lista dos temas relacionados os cuidados vigilantes que os 
estabelecimentos procuravam garantir nos anúncios. Com o intuito de 
desenvolver a inteligência e a moral, como queriam afirmar, os proprie- 
tários dos colégios deixavam explícito este tipo de trato com a família. O 
Colégio de Meninas (dirigido pela “Baroneza de Geslin”) apresentou em 
sua proposta de propaganda, repetida em diversas edições do Almanak 
Laemmert (1851, 1867, 1871), certos preceitos de vigilância como fun- 
damentos da instituição. Destaca que asseguravam “princípios seguros 
de Religião e Moral, vigilância e ternura verdadeiramente maternal” que 
“formão a base deste colégio”. 
Tratava-se de um contrato comercial de confiança que se firmava en- 
tra a casa e a escola, no qual os resultados seriam demonstrados como ga- 
rantia, isso também se via nos anúncios do Collegio da Imaculada Con- 
ceição, recorrente em inúmeras edições do Laemmert, nos quais estava 
garantido o envio de um boletim de conduta e comportamento das alunas 
aos seus respectivos responsáveis (1874). O estabelecimento deixava cla- 
ras muitas outras regras de contato da educanda com a família: 
 
 
Desta forma, nota-se que estes vestígios, vistos com muita recor- 
rência nos anúncios do Almanak Laemmert, procuravam representar, 
evidenciar pontos comuns com os preceitos mais gerais da  intelectua- 
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lidade médica do século XIX. Acompanhando as propagandas nestas 
décadas sugeridas para analise (1854, 64, 74), vê-se que, cada vez 
mais, os comerciantes da instrução passavam a valorizar o ar puro, 
ambientes espaçosos, salubres e limpos, exercícios físicos, controle  
das curiosidades sexuais, vigilância e punição contra maus comporta- 
mentos. Bem articulados, estes cuidados providenciariam benefícios 
para saúde infantil, e, consequentemente, para o desenvolvimento da 
moral e o comedimento nos usos do corpo, dos  sentidos. 
É possível perceber o destaque atribuído às questões relativas à 
arquitetura de alguns dos colégios particulares, ou seja, da estrutura 
física dos prédios utilizados para o ensino. Esta reflexão estava inseri- 
da no debate contemporâneo, a partir do qual muito se discutia acerca 
da importância de espaços específicos para instrução e educação da 
mocidade. 
As primeiras iniciativas do Estado Imperial direcionadas à cons- 
trução dos “palácios escolares”, como observa a historiadora Ales- 
sandra Schueler, ocorreram na década de 1870. Informação que se 
contrapõe às afirmações da pesquisadora Ana Paula Pupo   Correia:” 
 
Durante o Império, no Brasil, a escola pública era a exten- 
são da casa do professor, muitas funcionavam em paró- 
quias, cômodos de comércio, salas abafadas, sem ar, sem 
luz e sem nenhum recurso. A real preocupação com os pro- 
jetos arquitetônicos escolares iniciase somente no período 
da República (CORREIA, 2004, p.5) 
 
Na Freguesia de Santana, inaugurava-se a  pedra fundamental  
do edifício da Escola de São Sebastião. No  ano seguinte, em  22  
de maio de 1871, a Câmara Municipal celebrava o lançamento da 
pedra da Escola de São José, no Largo da Ajuda (Freguesia de São 
José). A iniciativa da construção de prédios apropriados às escolas 
primárias da Corte Imperial também ficou por conta de alguns co- 
merciantes, como é exemplo, o da Praça de Pedro I (São Cristóvão), 
lugar onde foi construído um prédio para instrução de 400 crianças. 
A “Escola edificada pelo Corpo do Comércio do Rio de Janeiro” 
teve a sua primeira pedra colocada e, 21 de dezembro de 1870, 
como aponta: 
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Os edifícios, pela sua grandiosidade e beleza arquitetô- 
nica, lembravam as estruturas luxuosas dos “palácios”, 
como foram ironicamente chamados por alguns con- 
temporâneos. Com  amplas salas cercadas por  jardins  
e gradis de ferro, as escolas possuíam um salão cen- 
tral onde figuravam as estátuas em homenagem aos 
seus empreendedores (...) apresentavam uma grande 
novidade em relação às escolas públicas tradicionais,  
as quais funcionavam em pequenas casas, nas partes 
externas ou em sótãos de sobrados, onde disputavam 
espaços com os aposentos dos professores e seus fa- 
miliares. Nos estabelecimentos do município, além de 
não haver comodidades para a residência dos mestres 
(fato que, aliás, foi considerado inconveniente pelos 
próprios educadores em função do aumento de suas 
despesas com moradia), todas as áreas eram destinadas 
exclusivamente às atividades escolares (MARTINEZ, 
1998, p. 155). 
 
Em relação à malha particular do ensino na Corte Imperial, aque- 
las preocupações estiveram evidenciadas desde os anos 1850 (como 
deixam     perceber    os 
anúncios localizados no 
Almanak Laemmert). O 
primeiro de uma série 
de muitos que o segui- 
ram, foi publicado na 
edição de 1851 do Al- 
manak (e aparece em 
1852 no jornal). A pro- 
prietária do Collegio de 
Educação de Meninas 
(localizado na Praça da 
Constituição) fez cir- 
cular um desenho do 
prédio em que se reali- 
zavam as suas aulas: 
Com isso, a proprie- 
tária pretendia legitimar 
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uma determinada imagem como a mais apropriada, e uma determina- 
da estrutura física como a mais adequada para acomodar um ambiente 
escolar. O Collegio da Imaculada Conceição, num anúncio bastan-    
te recorrente (e que aparece pela primeira vez em 1862, no Almanak 
Laemmert) acompanhou a mesma tendência. Parecia querer garantir    
à imagem anunciada do estabelecimento um atestado de qualidade e 
modernidade. No fragmento da propaganda, é possível ver o desenho 
do (suposto) edifício na Praia de Botafogo, lugar onde estavam estabe- 
lecidas as aulas: 
 
 
Seguindo o exemplo dos demais, o anúncio do Colégio de Santa 
Cruz (rua do Lavradio), aparecia com o desenho do prédio a partir 
de 1854, quando o estabelecimento já havia deixado de ser do ensino 
primário e  se  tornado exclusivo da  instrução secundária. Lendo   a 
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imagem, percebe-se que a estrutura do edifício era muito parecida com 
os outros já mostrados no estudo: janelas grandes para circulação do 
ar, placas de identificação (nome do colégio) na  entrada. 
 
 
Ao contrário, porém, esta descrição não  se  parecia muito com  
as que foram feitas na literatura de Manuel Antônio de Almeida. Na 
obra, que fazia referência a uma aula particular de primeiras letras 
na Corte Imperial do século XIX, a escola em que o padrinho “me- 
teria” o menino para que o mesmo aprendesse “as letras” – também 
residência do mestre “baixinho, magrinho, de carinha estreita e chu- 
pada” – era uma casa “pequena e escura”, cuja sala encontrava-se 
“mobiliada por quatro ou cinco longos bancos de pinho sujos pelo 
Arquitetura do saber: espaços físicos de colégios privados na Corte   Imperial 




uso, uma mesa pequena que pertencia ao mestre, e outra maior onde 
escreviam os discípulos, toda cheia de buracos para os tinteiros” 
(ALMEIDA, 1998, p.44-45). 
 
Em propaganda de 1874, o Colégio São Francisco de Paula tam- 
bém seguiu o modelo de anúncio que pretendia fazer destacar o es- 
tabelecimento pelo desenho do edifício. Ao lado dos poucos dados 
disponibilizados na publicidade, os responsáveis pelo colégio regis- 
travam também a oferta do ensino preparatório para meninos (aqueles 
que desejam ingressar nas faculdades, e para isso prestavam exames 




Lendo, olhando e  observando estas publicidades o     historiador 
precisa  estar  amparado  metodologicamente  para  compreender  as 
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fontes como documentos de uma época específica, não como verda- 
des ou retratos de um acontecimento. Numa investigação de caráter 
histórico, que não é outra coisa senão um  diálogo com “pedaços” 
do passado e com o silêncio dos fatos (MARROU, s/d), o trabalho 
opera-se a partir do contato cuidadoso com as fontes. Por isso, deve 
considerar sua localização, organização, acesso, condições e proble- 
mas decorrentes da disposição e critérios de organização (NUNES; 
CARVALHO, 2005). Para se tornar exequível o empreendimento, ou 
a operação historiográfica, antes de tudo é mister montar estratégias 
metodológicas que viabilizem a aproximação com o que é proposto: 
a localização e a correlação de fontes. Reunir os vestígios, os sinais 
e os indícios daquelas iniciativas, ao mesmo tempo, articular e cru- 
zar dados, haja vista que não existem documentos para cada situação 
específica (BLOCH, 2001). 
Assim, compreende-se que, o que estava naqueles jornais, gaze- 
tas, almanaques, folhetos, ofícios, relatórios, são apenas fragmentos, 
resíduos do que era a malha de escolarização privada no século XIX. 
Neste caso, foi possível compreender que o conteúdo anunciado ten- 
cionava valorizar os respectivos serviços dos anunciantes, pelo fato   
de estarem disponibilizados como propagandas, destacando-lhes en- 
tre tantos no concorrido e numeroso comércio  particular. 
Muitos colégios procuraram representar, evidenciar pontos co- 
muns com os preceitos da intelectualidade médica do século XIX    
e das leis do ensino, dando destaque para as preocupações como ar 
puro, ambientes espaçosos, salubres e limpos, exercícios físicos, 
controle das curiosidades sexuais, vigilância e punição contra maus 
comportamentos. Bem articulados, estes cuidados providenciariam 
benefícios para saúde infantil, e, consequentemente, para o desenvol- 
vimento da moral e o comedimento nos usos do corpo, dos sentidos, 
diziam os anunciantes. Ao mesmo tempo, as dimensões arquitetônicas 
de alguns dos colégios particulares, da estrutura física dos prédios 
utilizados para o ensino estiveram em cena circulando nos   anúncios. 
Estes são apenas alguns dos aspectos articulados a uma questão 
maior referente ao ensino particular no século XIX, daquela malha  
que se expandia significativamente na Corte Imperial e em todo país. 
Para o campo da História da Educação, a contribuição proposta é   dar 
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destaque a uma reflexão atual e necessária: a política pública de difu- 
são do ensino elementar ganhou um adepto de grande relevo naquele 
tempo. E é imprescindível que se conheça estas forças que atuaram  
em prol da instrução. 
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